
Sobre o livro 
 

Porque falamos hoje de Património Cultural Imaterial? Este livro esclarece sobre 
a importância que a salvaguarda do PCI tem vindo a assumir nas políticas 

culturais na sequência do trabalho desenvolvido pela UNESCO, muito 
particularmente com a Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural 
Imaterial (2003). São vários os agentes envolvidos na preservação deste 
património, nomeadamente os museus. Mas para responder a este repto, os 

museus terão que repensar as suas estratégias de forma a relacionar-se mais 
com o PCI, contrariando uma longa tradição profundamente enraizada na 

cultura material. Este estudo reflecte sobre as possibilidades de actuação dos 

museus no sentido de dar resposta ao desafios da Convenção 2003, sendo 
certo que a partir das actividades dos museus é possível encontrar formas de 
estudar e de dar visibilidade a este património. 
 
Trata-se de um instrumento de trabalho fundamental para todos os que se 
interessam pelo património, muito em particular para os profissionais de 
museus. Esta é uma das primeiras teses de mestrado a abordar este tema, 
iniciando um caminho que muitos especialistas e instituições terão de percorrer. 
 
O livro é o resultado de uma tese de mestrado apresentada em 2009 na 
Universidade de Évora no âmbito do mestrado em Museologia e actualizada em 
2011. 
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